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Resumo Expandido 

A pesquisa analisa a acessibilidade nas IES, com foco nas barreiras que impedem a plena 

inclusão de estudantes com deficiência. A partir de uma revisão bibliográfica e análise de 

documentos legais e institucionais, observa-se que, embora existam avanços legislativos, as 

práticas institucionais ainda são insuficientes e inconsistentes. As principais dificuldades 

envolvem as dimensões física, pedagógica, comunicacional e atitudinal da acessibilidade. 

Considera-se urgente a implementação de práticas que envolvam toda a comunidade acadêmica 

para garantir a permanência e o sucesso dos estudantes com deficiência. 
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Introdução 

Em um país que constitucionalmente garante o direito à educação, falar sobre 

acessibilidade nas Instituições de Ensino Superior (IES) é, antes de tudo, confrontar a distância 

entre norma e prática. Embora os marcos legais assegurem a inclusão de pessoas com 

deficiência nas instituições de ensino, o ambiente acadêmico ainda se mostra excludente — seja 

por barreiras arquitetônicas, tecnológicas, atitudinais ou pedagógicas.  

Esta pesquisa tem como foco a análise da acessibilidade no espaço universitário, 

compreendendo-a como um direito fundamental que deve permear todas as dimensões da 

vivência acadêmica, partindo do entendimento de que educação e acessibilidade não devem ser 

tratadas como esferas separadas, mas como pilares indissociáveis de uma universidade 

socialmente responsável. 

 

Justificativa e problema da pesquisa 
O estudo justifica pela urgência em refletir sobre as condições reais de inclusão nas IES 

e o compromisso destas com a construção de ambientes acessíveis, equitativos e democráticos. 

Partimos do seguinte problema: Como o ambiente acadêmico nas IES têm assegurado — ou 

negligenciado — o direito à acessibilidade de estudantes com deficiência? 

Objetivos da pesquisa 
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O objetivo geral foi analisar e que forma as IES vêm promovendo — ou negligenciando 

— a acessibilidade no ambiente acadêmico e os objetivos específicos: identificar as principais 

barreiras enfrentadas por esses estudantes no cotidiano das IES e investigar as estratégias e 

políticas institucionais voltadas à inclusão. 

 

Referencial teórico  

Partimos neste estudo do entendimento de que a inclusão não é apenas uma diretriz 

técnica ou pedagógica, mas uma exigência ética e política, conforme aponta Paulo Freire (1996) 

ao defender uma educação voltada para a libertação e a dignidade humana.  

Para compreender a complexidade da acessibilidade como um direito multifacetado, 

recorremos às contribuições de Romeu Sassaki (2005), que conceitua a acessibilidade em 

dimensões física, atitudinal, comunicacional e metodológica. Além disso, corroboramos com 

os estudos de Santos (2007) que defende que é necessário que a universidade rompa com 

epistemologias excludentes e reconheça saberes historicamente marginalizados. A pesquisa 

também se ancora nos princípios da Lei Brasileira de Inclusão (2015), na Constituição Federal 

de 1988 e nas diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva.  

 

Procedimentos metodológicos  
A pesquisa de abordagem qualitativa, tem natureza exploratória, fundamentada em 

revisão bibliográfica, se desenvolve a partir da análise de materiais publicados — incluindo 

livros, artigos científicos e legislações — que tratam da acessibilidade nas IES, do direito à 

educação e das políticas públicas educacionais inclusivas.  
 

Relação do objeto de estudo com a pesquisa  

A acessibilidade na IES está intrinsecamente ligada ao eixo de “Políticas públicas e gestão da 

educação”, uma vez que sua efetivação depende diretamente da implementação de normativas, 

programas e práticas institucionais que garantam o direito à educação inclusiva 

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa 

A análise dos materiais revelou que, apesar dos avanços legislativos e do discurso oficial 

de inclusão, as práticas institucionais de acessibilidade nas IES ainda são marcadas por 

inconsistências e lacunas e indicam que muitas instituições ainda não garantem a acessibilidade 

plena, restringindo-se frequentemente a adaptações pontuais ou ações isoladas, enquanto as 

dimensões pedagógica, comunicacional e atitudinal seguem sendo negligenciadas. 

Além disso, há indícios de que a formação dos docentes ainda é insuficiente, 

dificultando a consolidação de uma cultura institucional verdadeiramente inclusiva. Assim, os 

resultados reforçam a necessidade de repensar o espaço das IES sob a ótica das políticas 

públicas de inclusão, superando a visão assistencialista e promovendo ações sistêmicas e 

permanentes. 

 

Considerações finais 



 

 

Com base nos resultados obtidos, consideramos a urgência na garantia da acessibilidade 

que os acadêmicos das IES têm direito, mais do que dispositivos legais o que se requer são 

ações concretas, planejamento institucional e mudança de cultura. 

Para que a inclusão ocorra de forma plena, é fundamental que as IES desenvolvam 

políticas permanentes e intersetoriais de acessibilidade, que contemplem não apenas a estrutura 

física, mas também as dimensões pedagógica, comunicacional e atitudinal bem como a 

formação de docentes e gestores, aliada à escuta ativa dos estudantes. 

Compreendemos portanto, a acessibilidade não como concessão, mas como expressão 

concreta do direito à permanência com qualidade no ensino superior. 
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